
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 519/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 24629/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de WANDA LUCIA RAMOS DA SILVA de Goiânia-GO a Inhumas-GO, no período de 18 a 20/11/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ENCONTRO - Coordenação e organização do Encontro Institucional sobre Saúde Física e Mental de Magistrados, evento científico que
será realizado nos dias 19 e 20/11/2015, com início as 9 horas do dia 19/11/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 521/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 24597/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de CECÍLIA AMÁLIA CUNHA SANTOS de Goiânia-GO a Inhumas-GO, no período de 19 a 20/11/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ENCONTRO - Participar do Encontro Institucional sobre Saúde Física e Mental de Magistrados, a realizar-se nos dias 19 e 20/11/2015 . 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 522/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 24601/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de RONIE CARLOS BENTO DE SOUSA de Goiânia-GO a Inhumas-GO, no período de 19 a 20/11/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ENCONTRO - Participar do Encontro Institucional sobre Saúde Física e Mental de Magistrados, a realizar-se nos dias 19 e 20/11/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
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[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 523/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 24600/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de KLEBER MOREIRA DA SILVA de Goiânia-GO a Inhumas-GO, no período de 19 a 20/11/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ENCONTRO - Participar do Encontro Institucional sobre Saúde Física e Mental de Magistrados, a realizar-se nos dias 19 e 20/11/2015 . 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 541/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta na PCD 24621/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Juíza do Trabalho FERNANDA FERREIRA de Aparecida de Goiânia-GO a Inhumas-GO, nos dias 19/11/2015 e
20/11/2015, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ENCONTRO - O Proposto(a) participará do Encontro Institucional sobre Saúde Física e Mental de Magistrados, a realizar-se nos dias 19 e
20/11/2015, conforme Processo Administrativo nº 23371/2015, cuja programação científica, no dia 19/11/2015, se estenderá até as 20 horas,
seguida de atividades de integração até às 22 horas, o que justifica sua permanência no local que fica na rodovia GO 070, km 8, município de
Inhumas/GO, e tendo em vista as peculiaridades do evento, gera a necessidade de pernoite dos participantes. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 6 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 
 

Portaria GP/DG/SGPE

PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 475/2015
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 475/2015 
(REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL)
 

  (Republicação)
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 503/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, na forma prevista no artigo 36 da Lei 8.112/90, no artigo 20 da Lei n° 11.416/06, no Anexo IV da Portaria Conjunta nº 3/07, e artigo 9º
da Resolução CSJT nº 110/2012, que dispõem sobre o instituto da remoção dos servidores dos quadros de pessoal integrantes da Justiça do
Trabalho, tendo em vista o Processo Administrativo nº 24.536/2015, 
RESOLVE: 
Autorizar a remoção, de ofício, do servidor DANILO NASCIMENTO GUEDES, ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o Tribunal Superior do Trabalho, a partir de 4 de novembro de
2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no Diário Oficial da União. 
Goiânia, 05 de novembro de 2015         
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA  
Desembargador-Presidente 
(*) Republicada por ter saído no DOU nº 213, de 9 de novembro de 2015, Seção 2, página 70, com incorreção no original. 
 

Portaria GP/SGP/SM

 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP/SM Nº 484/2015 
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O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o constante dos autos do Processo Administrativo nº 1279/2014, 
R E S O L V E: 
CONCEDER férias residuais à Juíza CLEUZA GONÇALVES LOPES, a serem fruídas da seguinte forma: 8 dias, referentes ao 1º período de 1999,
para fruição de 3 a 10 de novembro, 1 dia, relativo ao 2º período de 2009, para fruição em 11 de novembro, e 2 dias atinentes ao 2º período de
2013, para fruição nos dias 12 e 13 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente em 05/11/2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região

Portaria SGP/SM

 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 497/2015. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015,  
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "b", do Regimento Interno, 
Art. 1º Designar o Juiz do Trabalho CLEIDIMAR CASTRO DE ALMEIDA, Titular da Vara do Trabalho de Pires do Rio, para, excepcionalmente,
auxiliar na Vara do Trabalho de Ceres, no período 9 a 13 de novembro de 2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do referido magistrado, no período 9 a 13 de novembro de 2015, no percurso Pires do Rio - Ceres -
Pires do Rio, bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Art. 2º Revogar parte da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 395/2015, o referido magistrado, para, excepcionalmente, atuar nos autos em trâmite na
Vara do Trabalho de Ceres, em que a Juíza Titular se declarou  suspeita, no período de 9 a 12 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 10 de novembro de 2015                 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 500/2015. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 5874/2014; 
RESOLVE: 
CONCEDER à juíza MARIA APARECIDA PRADO FLEURY BARIANI, titular da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, 60 (sessenta) dias de férias,
referentes ao 2º período de 2014 e 1º período de 2015, para fruição, respectivamente, nos interstícios de 19 de novembro a 18 de dezembro de
2015 e 15 de fevereiro a 15 de março de 2016, estas últimas com adiantamento do 13º salário. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 10 de novembro de 2015             
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

 ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA  
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍ
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍ 
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PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015 
 
 

 
DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

 
Despacho da Diretoria-Geral. 
Processo Administrativo nº: 8496/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Jânio da Silva Carvalho 
Assunto: Designação de servidor para função de oficial de justiça ad hoc 
Decisão: Orientação formulada 
 

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1830/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 23140/2015, 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, e 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar designada a servidora NATASHA MEMORIA ROCHA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora TATIANE BALDUINO SOARES DE MELO, titular da função comissionada de Assistente Jurídico, Código TRT
18ª FC-5, da Diretoria-Geral, nos períodos de 20 a 29 de outubro de 2015, em virtude de férias da titular e de 3 a 4 de novembro de 2015, em
virtude de folga compensatória da titular por ter prestado serviços à Justiça Eleitoral. 
Art. 2º Considerar designada a servidora THICIANA ZEIDAM SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir a servidora CÉLVORA MARRA MOREIRA R. DE OLIVEIRA, titular da função comissionada de Assistente Jurídico, Código TRT 18ª
FC-5, da Diretoria-Geral, no período de 14 a 23 de outubro de 2015, em virtude de férias da 
titular. 
Art. 3º Considerar designada a servidora RICARDA ALEXANDRA ANTÔNIA TEIXEIRA, à disposição desta Corte, para substituir o servidor
MARCILON VIEIRA DE ARAÚJO, titular da função comissionada de Chefe de Serviço, Código TRT 18ª FC-5, da Diretoria-Geral, no período de 13
a 24 de outubro de 2015, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 9 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1856/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 23169/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora LUCIANA MENDONÇA REZENDE CARDOSO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir o servidor SANDRO ALVES IRINEU, titular da função comissionada de Secretário de Audiência, Código TRT 18ª
FC-4, da Vara do Trabalho de Mineiros, no período de 14 a 23 de outubro de 2015, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 10 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1858/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 23419/2015, 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora ADRÍCIA MARIA RIBEIRO SANTOS, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir a servidora NILZA DE SÁ HENRIQUE RIBEIRO, titular da função comissionada de Assistente Administrativo, Código TRT 18ª FC-3,
do Gabinete da Magistratura (Juíza Convocada Silene Aparecida Coelho), no período de 1º a 15 de outubro de 2015, em virtude de licença da
titular para tratamento da própria saúde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 10 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1860/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 23429/2015, 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, e 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora ADRIANE SIQUEIRA INÁCIO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir a servidora JULIANA LUIZA BARCELOS CUNHA, titular da função comissionada de Assistente de Gabinete, Código TRT 18ª FC-5, do
Gabinete da Magistratura (Juíza Convocada Silene Aparecida Coelho), no período de 9 a 18 de outubro de 2015, em virtude de licença da titular
para tratamento da própria saúde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 9 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1863/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 22488/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor FERNANDO SILVA DE QUEIROZ BARRETO, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade
Tecnologia da Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor ROBNALDO JOSÉ SANTOS ALVES, titular da função
comissionada de Chefe de Núcleo, Código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de Governança Corporativa de Tecnologia da Informação e Comunicação,
nos períodos de 28 a 29 de setembro de 2015, em virtude de participação do titular na XIV Olimpíada Nacional da Justiça do Trabalho e de 30 de
setembro a 1º de outubro de 2015, em virtude de viagem a serviço do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 10 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1871/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 21762/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor ALESSANDRO DA COSTA BIMBATO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir a servidora SHIRLEY KELYNNE MACÊDO DE ALMEIDA, titular da função comissionada de Assistente de Juiz, Código TRT 18ª
FC-5, da 16ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 22 a 29 de setembro de 2015, em virtude de férias da titular. 
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Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 6 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1874/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 22530/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor MÁRIO SILVA SIVIERO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir
a servidora FERNANDA OLIVEIRA RIBEIRO, titular da função comissionada de Secretário de Audiência, Código TRT 18ª FC-4, da 3ª Vara do
Trabalho de Anápolis, nos períodos de 21 a 27 de setembro de 2015 e de 1º a 9 de outubro de 2015, em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 10 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1875/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 21941/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor THIAGO RODRIGUES DA SILVA, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da
Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o servidor MATEUS RICARDO PROVENSI, titular da função comissionada de
Assistente Administrativo, Código TRT 18ª FC-3, da Coordenadoria de Sistemas e Internet, no período de 17 a 26 de agosto de 2015, em virtude
de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1877/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 24292/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 414/2014 e a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça, 
RESOLVE: 
Art. 1º Manter lotada a servidora MARIA CRISTINA ROSA COUTINHO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
no Gabinete da Presidência, a partir de 29 de outubro de 2015. 
Art. 2º Manter designada a servidora MARIA CRISTINA ROSA COUTINHO para exercer a função comissionada de Chefe de Gabinete da
Presidência, Código TRT 18ª FC-6, do Gabinete da Presidência, a partir de 29 de outubro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 6 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1884/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
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vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 22361/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora PATRÍCIA STEFANI SILVA DOS REIS, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a servidora PATRÍCIA VIEIRA DE SOUSA, titular da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da
Divisão de Informações Funcionais, no período de 28 de setembro a 2 de outubro de 2015, em virtude de participação da titular nas competições
da XIV Olimpíada Nacional da Justiça do Trabalho. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 9 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1885/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 23926/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora ALESSANDRA SAAVEDRA MONTENEGRO, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para substituir a servidora FLÁVIA RAMOS QUEIROZ OLIVEIRA, titular da função comissionada de Assistente de Secretaria,
Código TRT 18ª FC-5, da Secretaria de Gestão Estratégica, no período de 3 a 12 de 
novembro de 2015, em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 9 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1887/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 24298/2015, 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Manter lotado o servidor THIAGO MARINHO DO NASCIMENTO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
no Gabinete do Desembargador do Trabalho Eugênio José Cesário Rosa, a partir de 29 de outubro de 2015. 
Art. 2º Manter designado o servidor THIAGO MARINHO DO NASCIMENTO para exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete,
Código TRT 18ª FC-5, do Gabinete do Desembargador do Trabalho Eugênio José Cesário Rosa, a partir de 29 de outubro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1898/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 463/2015 e o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 24533/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotado o servidor LEONARDO CHAMON RODRIGUES, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na 2ª
Vara do Trabalho de Itumbiara, a partir de 4 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1899/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 463/2015 e o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 24532/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotado o servidor FERNANDO JORGE PASSOS LEBRE, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
4ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 4 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1901/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 24542/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotada a servidora ANA PAULA WONG, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na 4ª Vara do
Trabalho de Rio Verde, a partir de 4 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1903/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, 
Considerando a edição da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 477/2015 e o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 24548/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Considerar lotado o servidor VITOR CASTRO VELOSO SOARES, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia
da Informação, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no Foro de Itumbiara, a partir de 4 de novembro de 2015. 
Art. 2º Considerar designado o servidor VITOR CASTRO VELOSO SOARES para permanecer em treinamento na Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicações, no período de 4 a 20 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 9 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1904/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 24538/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotado o servidor EDSON CARLOS DE ANDRADE, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 4 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1905/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 24539/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotada a servidora MARTA FIGUEIREDO SOBRAL, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a partir de 4 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1906/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 24528/2015, 
RESOLVE: 
Considerar lotada a servidora AMANDA FERREIRA DE SOUZA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na
Secretaria de Gestão Estratégica, a partir de 4 de novembro de 2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 5 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1908/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o teor do Processo Administrativo - SISDOC Nº 22740/2015, 
RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª DG/SGPe nº 1853, de 30 de outubro de 2015, no tocante ao código da função comissionada, conforme segue: 
ONDE SE LÊ: 
"Considerar designado o servidor DANILO DE MOURA BELARMINO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir o servidor EVANDO FERREIRA SOARES, titular da função comissionada de Assistente do Grupo de Apoio às Varas do Trabalho,
Código TRT 18ª FC-4, do Grupo de Apoio às Varas do Trabalho, no período de 4 a 11 de setembro de 2015, em virtude de férias do titular.". 
LEIA-SE: 
"Considerar designado o servidor DANILO DE MOURA BELARMINO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir o servidor EVANDO FERREIRA SOARES, titular da função comissionada de Assistente do Grupo de Apoio às Varas do Trabalho,
Código TRT 18ª FC-5, do Grupo de Apoio às Varas do Trabalho, no período de 4 a 11 de setembro de 2015, em virtude de férias do titular.". 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 9 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1911/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 23810/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor GUSTAVO LEÃO MENDONÇA FILHO, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir a servidora FERNANDA LEAL RAMOS TELES, titular da função comissionada de Assistente de Juiz, Código TRT 18ª FC-5, da 2ª
Vara do Trabalho de Anápolis, nos períodos de 14 a 23 de setembro de 2015, de 24 de setembro a 9 de outubro de 2015 e de 13 a 26 de outubro
de 2015, 
em virtude de férias da titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 10 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
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RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1912/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - SISDOC Nº 24100/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora ELAINE MARIA RABUSKE BORGES SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir o servidor MAGNO BRANDÃO DOS SANTOS, titular da função comissionada de Assistente de Diretor de Secretaria,
Código TRT 18ª FC-5, da 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 18 de setembro a 2 de outubro de 2015, em virtude de férias do titular. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 10 de novembro de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
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SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 137/2015 
Aprova a Súmula nº 36, para compor a Jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão plenária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, Presidente do Tribunal, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores  Platon Teixeira
de Azevedo Filho, no exercício da Vice-Presidência, Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Gentil Pio de Oliveira,
Mário Sérgio Bottazzo, Daniel Viana Júnior, Geraldo Rodrigues do Nascimento, Eugênio José Cesário Rosa e Iara Teixeira Rios e da
Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho, Janilda Guimarães de Lima, consignada a ausência dos
Excelentíssimos Desembargadores Breno Medeiros, convocado para atuar no Colendo Tribunal Superior do Trabalho, e Paulo Pimenta, em gozo
de férias, tendo em vista o que consta do Processo TRT – IUJ – 0000463-07.2014.5.18.0201, RESOLVEU, por unanimidade, admitir o incidente de
uniformização de jurisprudência e, no mérito, por maioria, vencidos totalmente os Excelentíssimos Desembargadores Mário Sérgio Bottazzo e Iara
Teixeira Rios e, parcialmente vencidos, os Excelentíssimos Desembargadores Elvecio Moura dos Santos e Daniel Viana Júnior, aprovar a Súmula
nº 36, para compor a Jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, com a seguinte redação: 
SÚMULA Nº 36. “TRABALHO EM MINAS DE SUBSOLO. TEMPO DE TRABALHO EFETIVO. PRORROGAÇÃO DE JORNADA. INTERVALO
INTRAJORNADA. I - Para os trabalhadores em minas de subsolo, o tempo de trabalho efetivo inclui o tempo de deslocamento da boca da mina
até o subsolo e vice-versa. II – Extrapolada irregularmente a jornada legal de 6 (seis) horas diárias, é devido aos empregados o intervalo
intrajornada de 1 (uma) hora estabelecido no art. 71, caput, da CLT, cuja fruição fica vedada no interior da mina, sem prejuízo do gozo da pausa
intervalar de 15 (quinze) minutos prevista no art. 298 da CLT” 
Publique-se no DEJT. 
Sala de Sessões, aos 27 dias do mês de outubro de 2015. 
original assinado 
Goiamy Póvoa 
Secretário do Tribunal Pleno 
 
 

VARA DO TRABALHO DE GOIÁS-GO

Portaria

Portaria VTGOI

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE GOIÁS (GO) 
PORTARIA TRT 18ª VT/GOIÁS-GO Nº 05/2015 
CONSIDERANDO o Movimento Nacional pela Conciliação, patrocinado pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio do Projeto Conciliar é Legal; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 8, de 27 de fevereiro de 2007, do Conselho Nacional de Justiça; 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça que "disciplina que a conciliação e a mediação são
instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de litígios, e que a sua apropriada disciplina em programas já implementados no
país tem reduzido a excessiva judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de execução de sentenças"; 
CONSIDERANDO o Projeto Conciliação em Ação, instituído na 18ª região da Justiça do Trabalho, que tem como finalidade a busca pela solução
pacífica dos conflitos;  
CONSIDERANDO os princípios basilares do processo, em especial os da celeridade e economia processuais, bem como a incessante persecução
por parte da processualística moderna de uma justiça cada vez mais coexistencial (Capelletti), cujo objetivo é a busca da paz social pela
valorização de meios alternativos de resolução pacífica e conciliada de conflitos; 
CONSIDERANDO o elevado número de processos em trâmite nesta Unidade Judiciária, muitos envolvendo matérias semelhantes e a mesma
reclamada; 
CONSIDERANDO que esta Vara do Trabalho adota, desde maio de 2010, o procedimento digital na forma da condução dos feitos;  
CONSIDERANDO a necessidade de adequar os termos desta Portaria aos procedimentos previstos na lei 11.419/06 que introduziu o processo
eletrônico, 
RESOLVE: 
Alterar a PORTARIA TRT18ª REGIÃO VT/GOIÁS-GO nº 01/2015 que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 1º- Fica instituído o Núcleo Permanente de Conciliação da Vara do Trabalho de Goiás; 
Art. 2º- Incumbe ao Núcleo Permanente de Conciliação atuar na conciliação de processos, no âmbito da VT de Goiás, em qualquer fase
processual; 
Art. 3º- O Núcleo Permanente de Conciliação da Vara do Trabalho de Goiás será dirigido pelos Juízes Titular e Auxiliar em exercício e composto
pelos servidores do quadro de pessoal da unidade judiciária, que nele atuarão sem prejuízo das respectivas atividades funcionais; 
Art. 4º- O Núcleo Permanente de Conciliação funcionará diariamente, em todos os processos, independentemente do rito processual, conforme
pauta anteriormente publicada, e obedecerá às normas seguintes: 
§ 1º. Protocolizada a petição inicial e distribuído o feito, será designada audiência de tentativa de conciliação(ATC) submetida ao Núcleo
Permanente de Conciliação, sendo a reclamada intimada no endereço fornecido na petição inicial, e o reclamante, via seu advogado ou
diretamente, quando ausente a contratação deste profissional. 
§ 2º. A presença das partes e procuradores é obrigatória, nos termos dos artigos 813 § 2º da CLT e 599, inciso I do CPC, constituindo-se a
presente determinação em ordem mandamental, devendo constar da notificação apenas a referência da sujeição da demanda ao Núcleo
Permanente de Conciliação e aos termos desta Portaria. 
§ 3º. A petição inicial deverá ser acompanhada de documentos essenciais, sobretudo de identificação das partes, sob pena de intimação para
emenda ou indeferimento, conforme caput e § único do art. 284 do CPC. 
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§ 4º. Alcançada a conciliação esta será reduzida a termo e a ata assinada pelo Juiz que dirigir os trabalhos. 
Art. 5º- Não obtida ou impossibilitada a conciliação: 
§ 1º. Será de imediato designada AUDIÊNCIA UNA, na próxima vaga existente na pauta, onde serão colhidos os depoimentos das partes (art. 342
do CPC e 844 da CLT) e outras provas, se requeridas atempadamente (art. 845 da CLT). 
§ 2º A contestação e documentos, inclusive os atos constitutivos e os de representação legal da pessoa jurídica, deverão ser apresentados ao
Juízo somente por meio do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT), preferencialmente com antecedência de 2 (dois) dias,
mas sempre limitado ao horário de início da audiência, sob pena de preclusão, facultada, contudo, a produção de defesa oral, nos termos do art.
847 da CLT. 
Art. 6º -  Não comparecendo o demandado ou não protocolizando a defesa no prazo disposto no § 2° do art 5º desta Portaria, serão os autos
conclusos para exame e provável prolação de sentença. 
Art. 7º - Havendo qualquer intercorrência, a matéria será submetida à apreciação e decisão, de plano, dos Juízes do Trabalho Dirigentes do
Núcleo Permanente de Conciliação na própria audiência, salvo se a matéria for de grande complexidade, quando os autos serão conclusos. 
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9º - Fica revogada a Portaria 01/2015. 
Publique-se. 
Goiás, 05 de novembro de 2015. 
ORIGINAL ASSINADO 
Ana Deusdedith Pereira 
Juíza do Trabalho Titular
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

PORTARIA SGJ

PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 004/2015 (Republicação)
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
 
PORTARIA TRT 18ª SGJ Nº 004/2015 
 
 
O SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais,  
CONSIDERANDO a delegação de competência consubstanciada no art. 4º, “j”, da Portaria TRT 18ª GP/DG 023/2013; e 
CONSIDERANDO o término do 33º (trigésimo terceiro) Ciclo do Plantão Permanente desta Corte Trabalhista, bem como as regras inseridas pela
Portaria TRT 18ª GP/SGJ 009/2014, que atualizou o disciplinamento do Plantão Judicial em toda a 18ª Região da Justiça do Trabalho,  
R E S O L V E: 
Art. 1º Fixar a escala do 34º (trigésimo quarto) Ciclo do Plantão Judiciário da 18ª Região da Justiça do Trabalho referente às sub-regiões I a VI, a
vigorar no período de 04.06.2015 a 19.12.2015, designando, para tanto, as Varas do Trabalho constantes dos anexos deste ato. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 
Marcos dos Santos Antunes 
Secretário-Geral Judiciário
 

Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 059/2015
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 059/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar as rotinas de trabalho da justiça itinerante do TRT18ª Região; e 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 7298/2013, 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o artigo 1º da Portaria TRT 18ª GP/SCJ nº 72/2013, que passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 1º Ficam designados para compor o Grupo de Trabalho da Justiça Itinerante o Juiz Auxiliar da Presidência, Renato Hiendlmayer, que atuará
como seu Coordenador, o Juiz do Trabalho Substituto Osmar Pedroso e os servidores Marcos dos Santos Antunes, da Secretaria-Geral Judiciária,
Ronaldo Barbosa da Silva, da Secretaria de Tecnologia da Informação, e Geazir Borges de Souza, da Coordenadoria de Serviços Gerais.” 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
assinado eletronicamente 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente 
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Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO REABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2015 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de registro fotográfico, captação de áudio/vídeo e transcrição de entrevistas
com Magistrados, Servidores e Advogados do TRT 18ª e edição de videodocumentário, no exercício de 2016, conforme condições do Edital. 
Data da Sessão: 24/11/2015, às 14:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3901.3610 ou Fax (62) 3901.3530. 
THAIS ARTIAGA ESTEVES NUNES 
Pregoeira 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO REABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 089/2015 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de lanches por ocasião dos eventos da Escola Judicial do TRT 18ª Região, no exercício
de 2016, conforme condições do Edital. 
Data da Sessão: 24/11/2015, às 15:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3901.3610 ou Fax (62) 3901.3530. 
THAIS ARTIAGA ESTEVES NUNES 
Pregoeira 
 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 23845/2015 – SISDOC. 
Interessado (a): Paula Miranda Young. 
Assunto: Inclusão de dependente para registro de dependência econômica.  
Decisão: Deferimento.  
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 13840/2015 – SISDOC. 
Interessado (a): Luciane Borges da Costa Marcelino. 
Assunto: Auxílio-natalidade.  
Decisão: Deferimento.  
 

 
Processo Administrativo nº 18530/2015. 
Interessada: VIVIANE LUIZ DE ASSUNÇÃO 
Assunto:Averbação de tempo de serviço/contribuição. 
Decisão:Averbados 5.212 dias para fins de aposentadoria e disponibilidade, conforme certidão emitida pelo GOIASPREV. 
Averbados 3.945 dias para fins de aposentadoria e disponibilidade, conforme certidão emitida pelo INSS. 
 
 
Processo Administrativo nº 19638/2015. 
Interessada: MARINA JUNQUEIRA CANÇADO 
Assunto:Averbação de tempo de serviço/contribuição. 
Decisão:Averbados 1.454 dias para fins de aposentadoria e disponibilidade, conforme certidão emitida pelo GOIASPREV. 
Averbados 1.860 dias para fins de aposentadoria e disponibilidade, conforme certidão emitida pelo INSS. 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 475/2015


(REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL)


O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,


Considerando  a  competência  privativa  dos  Tribunais  para  organizar
suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, nos
termos do art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal;


Considerando  os  estudos  realizados  pela  Comissão  instituída  pela
Portaria TRT 18ª GP/DG nº 084/2015, que reavaliou a estrutura das unidades da
área administrativa, visando a otimização dos serviços prestados;


Considerando o teor da Resolução Administrativa nº 87/2015, de 16 de
junho de 2015, que dispõe sobre a Gestão de Riscos e o Sistema de Controles
Internos do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, prevendo em seu art. 12 a
criação de um Escritório de Riscos;


Considerando  as  propostas  de  encaminhamento  constantes  do
Relatório de Auditoria realizada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho na
obra de construção do Complexo Trabalhista de Goiânia; e


Considerando o teor  dos Processos Administrativos – SISDOC –  nºs


14.414/2015 e 946/2015;


RESOLVE:


Art.  1º  Fica  alterada  a  estrutura  organizacional  das  unidades  do
Tribunal, da seguinte forma: 


I – Transformar o Grupo de Apoio às Varas do Trabalho em Núcleo de
Suporte ao Usuário do PJe;


II  –  Transformar  a  Seção  de  Compras  em  Núcleo  de  Compras,
vinculado à Coordenadoria de Licitações e Contratos, criando o respectivo quadro
de lotação composto por 7 (sete) servidores.


III  –  Criar  o  Escritório  de Riscos,  vinculado à Secretaria  de  Gestão
Estratégica.
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IV - Transferir uma função comissionada de Assistente de Juiz Volante,
código TRT 18ª FC-5, do Grupo de Apoio aos Juízes Volantes para a Escola Judicial
do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, alterando sua nomenclatura para
Chefe de Serviço, código TRT 18ª FC-5.


V – Transferir uma função comissionada de Assistente, código TRT 18ª
FC-2, da Coordenadoria de Licitações e Contratos para o Núcleo de Compras.


Art. 2º Alterar os quadros de lotação das unidades abaixo relacionadas,
previstos na Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 224/2015, da seguinte forma:


UNIDADES


LOTAÇÃO


QUANTITATIVO
ANTERIOR ÀS
ALTERAÇÕES
CONSTANTES


DESTA PORTARIA


QUANTITATIVO
POSTERIOR ÀS
ALTERAÇÕES
CONSTANTES


DESTA PORTARIA


Grupo de Apoio aos Juízes Volantes 9 5


Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região


23 24


Secretaria de Gestão Estratégica 7 9


Coordenadoria de Licitações e Contratos 30 23


Núcleo de Compras 0 7


Núcleo de Engenharia 10 12


Art.  3º Transformar 3 (três) funções comissionadas de Assistente de
Juiz Volante, código TRT 18ª FC-5, do Grupo de Apoio aos Juízes Volantes, uma de
Assistente  do  Grupo  de  apoio  às  Varas  do  Trabalho,  código  TRT 18ª  FC-5,  do
Grupo  de apoio às Varas do Trabalho, uma de Chefe de Seção,  código TRT 18ª
FC-4 (Seção de Compras), e uma de Assistente, código TRT 18ª – FC-2, ambas da
Coordenadoria de Licitações e Contratos, em:


I – uma função comissionada de Chefe de Núcleo, código TRT 18ª FC-
6, vinculando-a ao Núcleo de Suporte ao Usuário do PJe.


II – uma função comissionada de Chefe de Núcleo, código TRT 18ª FC-
6, vinculando-a ao Núcleo de Compras.


III  –  uma  função  comissionada  de  Chefe  de  Seção  (Escritório  de
Riscos), código TRT 18ª FC-4, vinculando-a à Secretaria de Gestão Estratégica.


IV  –  uma função  comissionada de  Assistente  Administrativo,  código
TRT 18ª FC-3, vinculando-a ao Núcleo de Estatística e Pesquisa.


V – uma função comissionada de Assistente Administrativo, código TRT
18ª FC-3, vinculando-a à Coordenadoria de Licitações e Contratos.
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VI – uma função comissionada de Assistente, código TRT 18ª FC-2,
vinculando-a ao Núcleo de Saúde.


Art. 4º A reorganização das funções comissionadas de que trata esta
Portaria não gerará aumento de despesa, e resultará em um saldo residual de R$
63,53 (sessenta e três reais e cinquenta e três centavos), conforme demonstrativo a
seguir:


DEMONSTRATIVO DE DESPESAS
TRANSFORMAÇÃO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS


EXTINÇÃO CRIAÇÃO


Funções/
Nível


Nº de Funções Valor
(R$)


Total
(R$)


Funções/
Nível


Nº de
Funções


Valor
(R$)


Total
(R$)


FC-5 4 2.232,38 8.929,52 FC-6 2 3.072,36 6.144,72


FC-4 1 1.939,89 1.939,89 FC-4 1 1.939,89 1.939,89


FC-2 1 1.185,05 1.185,05 FC-3 2 1.379,07 2.758,14


Total 6 12.054,46 FC-2 1 1.185,05 1.185,05


Total 6 12.027,80


Saldo residual constante da Portaria TRT
18ª GP/DG/SGPe nº 224/2015


36,87


Total 12.091,33


Saldo residual 63,53


Art. 5º Alterar o Anexo da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 224/2015,
que fixa os quadros de lotação, de funções comissionadas e de cargos em comissão
das unidades do Tribunal, conforme o Anexo desta Portaria.


Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


                                                               Goiânia, 23 de outubro de 2015.


                           ORIGINAL ASSINADO
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA


Desembargador-Presidente
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ANEXO


GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


2  CJ-3 - Assessor  
1  FC-6 – Chefe de Gabinete da Presidência
5  FC-5 – Assistente de Gabinete
1  FC-4 – Motorista de Gabinete da Presidência 
2  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 11
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 9
Total de cargos em comissão: 2


NÚCLEO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA DE TIC
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 3
Lotação: 5


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


OUVIDORIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Secretário da Ouvidoria
Total: 1


Lotação: 4
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


DIVISÃO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E CERIMONIAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Diretor de Divisão
2  FC-4 – Chefe de Seção
2  FC-3 - Assistente Administrativo
2  FC-2 - Assistente 


Total: 7
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 6
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 - Chefe de Núcleo
Total: 1


Lotação: 2
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


GRUPO DE APOIO AOS GABINETES DE DESEMBARGADOR - GAD
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


Total: 0
Lotação: 6


Total de funções comissionadas: 0
Total de cargos em comissão: 0
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GRUPO DE APOIO AOS JUÍZES VOLANTES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


5  FC-5 – Assistente de Juiz Volante
Total: 5


Lotação: 5
Total de funções comissionadas: 5


Total de cargos em comissão: 0


GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


2  CJ-3 - Assessor 
5  FC-5 – Assistente de Gabinete
1  FC-5 – Chefe de Gabinete
3  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 11
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 9 
Total de cargos em comissão: 2


SECRETARIA DE RECURSO DE REVISTA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
6  FC-5 – Assistente Jurídico
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 8
Lotação: 20


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE REPERCUSSÃO GERAL E RECURSOS REPETITIVOS - NURER
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
Total: 1


Lotação: 4
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-4 – Secretário-Geral da Presidência
1  CJ-2 – Assessor da Secretaria-Geral da Presidência
1  FC-5 – Chefe de Serviço 
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-4 - Assistente de Serviço


Total: 5
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 2


SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  CJ-1 – Assessor da Corregedoria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
1  FC-4 – Assistente de Serviço
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 5
Lotação: 9
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Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 2


NÚCLEO DE ESTATÍSTICA E PESQUISA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-3 – Assistente Administrativo 


Total: 2
Lotação: 5


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 0


ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Secretário-Executivo
1  FC-5 – Chefe de Serviço
6  FC-4 – Chefe de Seção
3  FC-2 – Assistente


Total: 11
Lotação: 24


Total de funções comissionadas: 10
Total de cargos em comissão: 1


SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
5  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 7
Lotação: 14


Total de funções comissionadas: 6
Total de cargos em comissão: 1


SECRETARIA DO JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 - Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 5
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE PESQUISA PATRIMONIAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 3
Lotação: 3


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
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1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
3  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 5
Lotação: 9


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 1


GABINETES DE DESEMBARGADOR (12)
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


24  CJ-3 – Assessor 
60  FC-5 – Assistente de Gabinete
12  FC-5 – Chefe de Gabinete
36  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 132
Lotação: 156


Total de funções comissionadas: 108
Total de cargos em comissão: 24


SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Secretário do Tribunal Pleno
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
1  FC-2 – Assistente


Total: 3
Lotação: 5


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIAS DE TURMA (4)
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


4  CJ-2 – Coordenador
4  FC-5 – Assistente de Coordenadoria de Turma
4  FC-2 – Assistente


Total: 12
Lotação: 28


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 4


DIRETORIA-GERAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-4 – Diretor-Geral
1  CJ-2 – Assessor da Diretoria-Geral
2  FC-5 – Assistente Jurídico
1  FC-5 – Chefe de Serviço
2  FC-4 - Assistente de Serviço
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Chefe de Setor
3  FC-3 – Assistente Administrativo
1  FC-2 - Assistente


Total: 13
Lotação: 18


Total de funções comissionadas: 11
Total de cargos em comissão: 2
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NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-5 – Assistente Jurídico


Total: 2
Lotação: 4


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 0


DIVISÃO DE SEGURANÇA E TRANSPORTE
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Diretor de Divisão
2  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 4
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE SEGURANÇA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 3
Lotação: 32


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-5 – Pregoeiro
1  FC-4 – Assistente de Coordenadoria
4  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo
1  FC-2 – Assistente


Total: 9
Lotação: 23


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE COMPRAS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-2 – Assistente


Total: 2
Lotação: 7


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 2
Lotação: 3
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Total de funções comissionadas: 1
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO DE TIC
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-3 – Assistente Administrativo
2  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 4
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 0


NÚCLEO DE PROJETOS E PROCESSOS DE NEGÓCIOS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 3
Lotação: 7


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


COORDENADORIA DE SISTEMAS E INTERNET
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
2  FC-4 – Chefe de Seção
5  FC-3 – Assistente Administrativo
3  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 11
Lotação: 28


Total de funções comissionadas: 10
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E COMUNICAÇÕES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-5 – Gerente de Tecnologia da Informação
2  FC-4 – Chefe de Seção
4  FC-3 – Assistente Administrativo
1  FC-3 – Chefe de Setor


Total: 9
Lotação: 21


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1


SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
1  FC-5 – Chefe de Serviço


Total: 3
Lotação: 4


Total de funções comissionadas: 2
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Total de cargos em comissão: 1


QUADRO DE LOTAÇÃO PROVISÓRIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


Total: 0
Lotação: indeterminado


Total de funções comissionadas: 0
Total de cargos em comissão: 0


DIVISÃO DE INFORMAÇÕES FUNCIONAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Diretor de Divisão
1  FC-4 – Assistente de Serviço
6  FC-4 – Chefe de Seção
5  FC-3 – Assistente Administrativo
1  FC-2 - Assistente


Total: 14
Lotação: 32


Total de funções comissionadas: 13
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE SAÚDE
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
4  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo
4  FC-2 – Assistente 


Total: 10
Lotação: 28


Total de funções comissionadas: 10
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
6  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 9
Lotação: 18


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE PAGAMENTO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-4 – Assistente de Coordenadoria
4  FC-4 – Chefe de Seção 


Total: 6
Lotação: 14
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Total de funções comissionadas: 5
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE MATERIAL E LOGÍSTICA
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
2  FC-4 – Chefe de Seção
1  FC-4 – Assistente de Coordenadoria
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 5
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 1


 COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO E PROJETOS
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-4 - Assistente de Coordenadoria 
2  FC-4 – Chefe de Seção
2  FC-3 – Chefe de Setor
5  FC-2 – Assistente


Total: 11
Lotação: 20


Total de funções comissionadas: 10
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE ENGENHARIA
Quantitativo Funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-4 – Chefe de Seção 
1  FC-3 – Chefe de Setor
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 5
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 5
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-4 – Secretário-Geral Judiciário
1  CJ-2 – Assessor da Secretaria-Geral Judiciária
1  FC-6 – Chefe da Assistência Jurídica
1  FC-5 – Assistente de Secretaria
1  FC-4 – Chefe de Seção
2  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 7
Lotação: 16


Total de funções comissionadas: 5
Total de cargos em comissão: 2


NÚCLEO DE SUPORTE AO USUÁRIO DO PJe
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
6  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 7


11


G:\CENTRAL DE PUBLICAÇÕES\CENTRAL\Port.GP.DG.SGPe.475.2015 - Republicação.odt


Anexo 1 - PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 475/2015 PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 475/2015
1852/2015 - Quarta-feira, 11 de Novembro  de 2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11







Lotação: 12
Total de funções comissionadas: 7


Total de cargos em comissão: 0


CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-1 – Secretário-Executivo
1  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 3
Lotação: 21


Total de funções comissionadas: 2 
Total de cargos em comissão: 1


NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
1  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 2
Lotação: 14 


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 0


NÚCLEO DE GESTÃO PROCESSUAL
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-6 – Chefe de Núcleo
2  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 3
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 0


SECRETARIA DE CÁLCULOS JUDICIAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Secretaria


53  FC-4 – Calculista
1  FC-3 – Assistente Administrativo


Total: 56
Lotação: 66


Total de funções comissionadas: 55
Total de cargos em comissão: 1


COORDENADORIA DE DISTRIBUIÇÃO DE MANDADOS JUDICIAIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-2 – Coordenador
1  FC-4 - Assistente de Coordenadoria
1  FC-4 – Chefe de Seção


Total: 3
Lotação: 49 


Total de funções comissionadas: 2
Total de cargos em comissão: 1


FORO DE GOIÂNIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 1
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Total de funções comissionadas: 1
Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE GOIÂNIA (18)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


18  CJ-3 – Diretor de Secretaria
18  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
36  FC-5 – Assistente de Juiz
36  FC-4 – Secretário de Audiência
36  FC-2 – Assistente


Total: 144
Lotação: 216


Total de funções comissionadas: 126
Total de cargos em comissão: 18


FORO DE ANÁPOLIS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 15
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE ANÁPOLIS (4)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


4  CJ-3 – Diretor de Secretaria
4  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
8  FC-5 – Assistente de Juiz
8  FC-4 – Secretário de Audiência
4  FC-2 – Assistente


Total: 28
Lotação: 40


Total de funções comissionadas: 24
Total de cargos em comissão: 4


FORO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 9
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE APARECIDA DE GOIÂNIA (3)
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


3  CJ-3 – Diretor de Secretaria
3  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
6  FC-5 – Assistente de Juiz
6  FC-4 – Secretário de Audiência
6  FC-2 – Assistente


Total: 24
Lotação: 36


Total de funções comissionadas: 21
Total de cargos em comissão: 3
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VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 7
Lotação: 12


Total de funções comissionadas: 6
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE CATALÃO
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE CERES
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 7


Lotação: 10
Total de funções comissionadas: 6


Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE FORMOSA
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Juiz
1  FC-4 – Secretário de Audiência
1  FC-2 – Assistente


Total: 5
Lotação: 10


Total de funções comissionadas: 4
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE GOIANÉSIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
4  FC-2 – Assistente
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Total: 10
Lotação: 18


Total de funções comissionadas: 9
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE GOIÁS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
3  FC-2 – Assistente


Total: 9
Lotação: 16


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE GOIATUBA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE INHUMAS
Quantitativo Cargo em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 14


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


FORO DE ITUMBIARA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 7
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE ITUMBIARA (2)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


2  CJ-3 – Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
4  FC-5 – Assistente de Juiz
4  FC-4 – Secretário de Audiência
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2  FC-2 – Assistente
Total: 14


Lotação: 20
Total de funções comissionadas: 12


Total de cargos em comissão: 2


VARA DO TRABALHO DE JATAÍ
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE MINEIROS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Juiz
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Total: 4
Lotação: 8


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 1
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VARA DO TRABALHO DE POSSE


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Juiz
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Total: 4
Lotação: 7


Total de funções comissionadas: 3
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Total: 8
Lotação: 13


Total de funções comissionadas: 7
Total de cargos em comissão: 1


FORO DE RIO VERDE
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  FC-4 – Assistente do Juiz-Diretor do Foro
Total: 1


Lotação: 11
Total de funções comissionadas: 1


Total de cargos em comissão: 0


VARAS DO TRABALHO DE RIO VERDE (4)
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


4  CJ-3 – Diretor de Secretaria
4  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
8  FC-5 – Assistente de Juiz
8  FC-4 – Secretário de Audiência
8  FC-2 – Assistente


Total: 32
Lotação: 48


Total de funções comissionadas: 28
Total de cargos em comissão: 4


VARA DO TRABALHO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Sub-Total: 8
POSTO AVANÇADO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE IPORÁ


1  FC-6 – Chefe de Posto Avançado
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Sub-Total: 2
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Total: 10
Lotação: 19


Total de funções comissionadas: 9
Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE URUAÇU
Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas


1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
2  FC-2 – Assistente


Sub-Total: 8


POSTO AVANÇADO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE PORANGATU


1  FC-6 – Chefe de Posto Avançado
1  FC-4 – Secretário de Audiência


Sub-Total: 2
Total: 10


Lotação: 20
Total de funções comissionadas: 9


Total de cargos em comissão: 1


VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas
1  CJ-3 – Diretor de Secretaria
1  FC-5 – Assistente de Diretor de Secretaria
2  FC-5 – Assistente de Juiz
2  FC-4 – Secretário de Audiência
3  FC-2 – Assistente


Total: 9
Lotação: 15


Total de funções comissionadas: 8
Total de cargos em comissão: 1
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 04 de novembro de 2015, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela


Excelentíssima Juíza Titular, Rosane Gomes de Menezes Leite, pela Excelentíssima


Juíza Auxiliar, Thaís Meirelles Pereira Villa Verde e pelo Diretor de Secretaria e demais


servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício,


iniciada  em  26  de  outubro  de  2015,  com  fundamento  no  artigo  682,  XI,  da


Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 44/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1826/2015,  em 05 de outubro de 2015,  na página 4,  tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Quirinópolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  as


magistradas,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,


orientando-os quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e sugestões para  a


melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  Subseção  da  OAB  de


Quirinópolis  foram informadas da realização da Correição Ordinária  nessa Vara  do


Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 212, expedidos em 20 de fevereiro de


2015 e 7 de outubro de 2015, respectivamente. Durante os trabalhos correcionais, o


Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Abelardo


José de Moura – OAB/GO-13.941 (Presidente da Subseção da OAB), Dr.  Marcelito
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Lopes Filho – OAB/GO-35.968 e Dr. Alan Ribeiro da Silva – OAB/GO-10.720. Na


oportunidade,  elogiaram  os  trabalhos  desempenhados  pela  Vara  do  Trabalho,


destacando o cordial tratamento dispensado aos advogados pelas Excelentíssimas


Juízas  Titular  e  Auxiliar,  bem  como  pelos  servidores  da  secretaria.  O


Desembargador Corregedor agradeceu a visita dos ilustres advogados, externando


a sua satisfação em saber do ótimo relacionamento existente entre os advogados,


juízes e servidores que atuam na Vara do Trabalho de Quirinópolis.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


*  Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até setembro de 2015.
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MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 2012 2013 2014 2015**


Processos recebidos na fase de conhecimento 1.425 1.750 2.038 1.587
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*  Posto Avançado criado em 29/10/2009  (RA nº 86/2009) e instalado em agosto de 2010.
** Posto avançado transformado em Vara do Trabalho em 12/12/2011 (RA nº 110/2011).
***Movimentação processual projetada para o ano de 2015.


A Vara  do  Trabalho  de  Quirinópolis possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Cachoeira  Alta,  Caçu,  Gouvelândia,  Inaciolândia,  Itajá,  Itarumã,  Lagoa  Santa,


Paranaiguara, Quirinópolis (Sede da Jurisdição) e São Simão.


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos  ao  município  de  Quirinópolis,  desde  2010  houve  um  acréscimo


populacional da ordem de 9%, (de 43.220 para 47.377 habitantes1). O município de


Quirinópolis está localizado na região sudoeste do estado de Goiás, às margens do


lago de São Simão, no Rio Paranaiba, a 280 km de Goiânia. A agropecuária, com


destaque crescente para a cultura de cana-de-açúcar, juntamente com a produção


leiteira,  são a  base da economia do município.  A proximidade da cidade com o


município de São Simão,  local  onde se inicia a hidrovia Paranaíba-Tietê-Paraná,


facilita o escoamento da produção agrícola. O município de Quirinópolis abriga duas


das maiores usinas de cana de açúcar do país, a Boa Vista e a São Francisco. A


construção da Ferrovia Norte Sul tem alavancado o desenvolvimento da cidade que


ainda está em expansão. Segundo as estatísticas do cadastro central de empresas


de  2013  -  IBGE,  o  município  possui  1.269  empresas  instaladas  atuantes,  com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  12.996  pessoas,  com  salário  médio


mensal de 2,3 salários mínimos. Cerca de 88% da população vive na área urbana do


município2.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.


2 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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A unidade recebeu, no último exercício (2014), 2.038 novas ações. Considerado o


último triênio  (2012/2014)  a unidade recebeu,  em média,  1.738 processos.  Não


obstante o disposto no art.  9º,  parágrafo 1º  da Resolução 63/2010 do CSJT3,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  apenas  uma


Vara do trabalho na localidade, pelo menos até a aprovação do Projeto de Lei que


cria mais 4 (quatro) Varas do Trabalho para o TRT18, em trâmite  no Congresso


Nacional, oportunidade em que essa questão merecerá uma melhor avaliação por


parte da Administração do Tribunal, considerando a crescente demanda processual


nesta unidade jurisdicional, conforme espelhada no gráfico anterior.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, conforme o  disposto  no artigo 885  da CLT. Ressaltou  o


Desembargador-Corregedor  que  na  última  visita  correicional  a  esta  unidade,


ocorrida em 05/07/2012, tal  prazo era de  6 dias,  havendo, portanto,  significativo


elastecimento, considerando o prazo atual, por amostragem, que é de 23 dias. Por


tal  razão,  o  Desembargador-Corregedor  encareceu  ao  excelentíssimo  juiz  titular


dessa unidade, sem olvidar o excelente trabalho que vem desempenhando, uma


atenção  especial  ao  julgamento  de  incidentes  processuais  na  fase  executória,


visando a diminuição do prazo médio em análise.


Esta recomendação foi atendida.


5.2 A continuidade das medidas adotadas visando a redução do prazo médio


para  designação  de audiências  nos feitos  submetidos ao  rito  sumaríssimo,  que,


atualmente,  se encontra em  33 dias.  Quanto  a  esta  recomendação,  observou o


Desembargador-Corregedor que, entre a última e esta visita correicional, já houve


3 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser 
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, 
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de 
março de 2012)”
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significativa redução do prazo médio em análise, que era de 44 dias, demonstrando


que o esforço conjunto da juíza Alciane Margarida de Carvalho (ex-titular) e o atual


juiz titular dessa Vara, Dr. Platon Neto, na readequação das pautas de audiências, já


vem trazendo bons resultados para os jurisdicionados. 


 Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 6.1.1.


5.3 A adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos


feitos submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto no artigo 852-H, parágrafo 7º, da


CLT (30  dias),  que,  atualmente,  se  encontra  em  56  dias;  O  Desembargador-


Corregedor  disse acreditar  que a redução desse prazo é mera consequência do


cumprimento  das  recomendações  contidas  nos  itens  5.2.2  e  5.2.5  desta  ata,


considerando que no exercício de 2012 esse prazo médio estava bem próximo do


atual (52 dias). A nova metodologia de trabalho implementada pelo juiz titular, com a


readequação  das  pautas  de  audiências,  conforme registrado  no  item 5.2.2,  e  a


observância do prazo legal para sentenciar,  certamente implicará no atendimento


desta recomendação.


             Esta recomendação foi atendida em parte, se considerada a excelente


produtividade desta Vara do Trabalho neste exercício (102%), o que certamente


trará  reflexos  na  redução  deste  prazo  médio  para  o  próximo  exercício,


especialmente  se  cumprida  a  recomendação  anterior,  no  que  respeita  à


redução do prazo médio para designação de audiências unas/iniciais.


5.4 A utilização,  pela  Vara  do Trabalho,  também de forma sistemática,  do


convênio  INFOJUD,  notadamente  a  base  de dados  referente  às  declarações de


operações  imobiliárias  –  DOI,  independentemente  de  requerimento  da  parte,


proporcionando,  dessa  forma,  maior  efetividade  às  execuções,  cumprindo


integralmente o disposto no artigo 159 do PGC;


                 Esta recomendação foi atendida.


5.5 A adequação do prazo médio para prolação de sentenças, nos feitos dos


ritos sumaríssimo e ordinário, ao disposto no artigo 189, II, do CPC (10 dias);


 Esta recomendação foi atendida.


5.6 Que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC;


              Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 6.1.2.
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5.7  Que os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo


entre as partes,  exijam,  sempre que possível,  que o pagamento  do acordo seja


efetuado através da utilização de conta judicial, tendo em vista o convênio firmado


entre o Tribunal  Regional  do Trabalho da 18ª Região e as instituições bancárias


oficiais para administração dos depósitos judiciais, que assegura a obtenção, em


contrapartida,  de  remuneração  baseada  no  saldo  médio  das  contas  judiciais,


viabilizando o aprimoramento da atividade finalística da Corte;


Esta recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


6.1.1 A adoção  de  providências  visando  a  redução  do  prazo  médio  para


designação de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se


encontra em  36 dias,  em desacordo com o  artigo 852-B, III,  da CLT,  conforme


apurado no item 3.6 do Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de


15  dias,  ou  próximo  disso,  visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo


precípuo  desta  Especializada.  Registrou  o  Desembargador  Corregedor  que  tal


prazo,  na  correição  anterior,  era  de  33  dias.  Para  o  cumprimento  dessa


recomendação, considerando as informações registradas nos itens 2.3 e 2.4.4


do Relatório de Correição, sugere-se a inclusão de mais processos em pauta


durante  a  semana,  utilizando-se  as  segundas  e  sextas-feiras,  ainda  que


eventualmente, a critério da Excelentíssima Juíza Titular; e


6.1.2 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 15 do Relatório de Correição.
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6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


6.2.1     Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado  SAJ-18,  dos  valores  decorrentes  dos  acordos  pagos  e  dos


recolhimentos previdenciários realizados nos processos do legado, nos termos dos


artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 5 e 17 do Relatório de


Correição;


6.2.2 Que a secretaria dê imediato prosseguimento nos processos do legado


que  se  encontram  com  data  limite  vencida  além  do  prazo  legal,  conforme  os


relatórios do módulo de gerenciamento de processos do SAJ (BIRÔ), especialmente


daqueles relativos à certificação de prazo e confecção de documentos, conforme


apontado no item 7.2 – 8 do Relatório de Correição.  Para o atendimento desta


recomendação, fica consignado o prazo de 30 dias, devendo a Secretaria da


Vara,  após o vencimento desse prazo,  oficiar  à  Secretaria da Corregedoria,


informando sobre o cumprimento da recomendação;


6.2.3 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no


sistema informatizado  SAJ-18,  dos  movimentos  “execução  suspensa”  e  “arquivo


provisório”,  visando  a  correta  alimentação  do  sistema  e-Gestão,  nos  termos  do


artigo 49 do PGC,  conforme apurado nos itens 7.2 – 10 e 11 do Relatório de


Correição; 


6.2.4     A observância,  pela secretaria,  do disposto no  artigo 8º,  IV, da Lei  nº


6.830/80 e parágrafo único do artigo 183 do PGC, quanto à necessidade de fazer


constar dos editais de  citação, nas ações de execução fiscal, o prazo de 30 dias


para publicidade do edital, o prazo de 05 dias para pagamento da dívida, o número e


a data  de inscrição no registro  da  Dívida  Ativa  –  CDA,  bem como,  nas demais


publicações, os  números das CDAs, nos termos do artigo 185 do PGC, conforme


apurado nos itens 7.2 – 12 e 14 do Relatório de Correição;


6.2.5  Que a unidade obedeça à estrutura mínima e sequencial  de atos de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme Recomendação nº


2/2011  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 1/2011 da CGJT), inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução e


desconsideração da personalidade jurídica do devedor, quando possível, conforme


apurado no item 7.2 – 19 do Relatório de Correição; e
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6.2.6 Que a Excelentíssima Juíza Titular regularize a sua residência nos limites


territoriais de jurisdição da Vara do Trabalho ou solicite autorização ao Tribunal Pleno


desta  Corte,  nos  termos  da  Resolução  Administrativa  nº  79/2009,  para  fixar


residência  fora  do  respectivo  município,  conforme  informado  no  item  2.2  do


Relatório de Correição,  adequando-se ao disposto nos artigos 93, inciso VII,  da


Constituição Federal, e 35, inciso V, da LOMAN.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Quirinópolis conta com um quadro de 12 servidores efetivos,


incluindo  o  Diretor  de  Secretaria,  e  mais  1  estagiária,  não  possuindo  claro  de


lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2012/2014, a Vara do Trabalho de Quirinópolis recebeu  1.738 processos/ano.  De


acordo  com o  ANEXO III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT,  a  lotação  ideal  das


unidades com movimentação processual entre 1.501 e 2.000 processos é de 11 a 12


servidores (já descontados os dois calculistas), razão pela qual o Desembargador


Corregedor entendeu adequado o quadro de lotação atual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se amoldam às situações descritas no artigo 3º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  aos  meses  de  janeiro  até  setembro,  foi  constatado  que  a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 102,14% dos processos


recebidos no período (1.587 recebidos na fase de conhecimento, 1.622 processos


solucionados).  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  as  Juízas  Titular  e


Auxiliar pelo bom resultado parcial alcançado na solução dos processos da fase de


conhecimento, o  que certamente  contribuirá  para o  atingimento  desta meta  pelo


TRT18.
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Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui 604 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,


dos quais 533 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o


mês de setembro, a unidade solucionou mais 49 processos, atingindo, para fins de


cumprimento  da Meta  em exame,  o  percentual  de  107,06%.  O Desembargador-


Corregedor  parabenizou  as  Excelentíssimas  Juízas  atuantes  na  Unidade  pelo


resultado parcial alcançado, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência


na solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas,  entre  janeiro  e  setembro  de 2015,  353  execuções  na unidade,


tendo  sido  baixadas,  no  mesmo  período,  233 execuções,  o  que  corresponde  a


65,82% do  total. O  Desembargador-Corregedor  demonstrou  preocupação  com o


cumprimento da referida meta por esta unidade, razão pela qual solicitou a adoção


de medidas mais eficazes pela unidade, visando a redução desse quantitativo, tais


como:  a  fiel  observância  a  todos  os  convênios  firmados  pelo  Tribunal  e


disponibilizados ao juiz da execução, nos termos do artigo 159 do PGC, e a correta


alimentação  do  BNDT,  além  de  observância  a  outros  dispositivos  orientadores


constante do Provimento Geral Consolidado da 18ª Região, da Consolidação dos


Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho e da Recomendação nº


2/2011 da CGJT/TST, conforme, inclusive, recomendado no item 6.2.5 desta Ata de


Correição.   No  mesmo  sentido,  encareceu  às  Excelentíssimas  Juízas  que


exerçam  permanente  vigilância  sobre  o  correto  lançamento  dos


andamentos/movimentos  relativos  à  fase  de  execução  no  sistema


informatizado  de  1º  grau,  bem  como  à  referida  unidade  que  proceda  ao


arquivamento definitivo dos processos com execuções encerradas, conforme


apontado no último relatório extraído do sistema E-gestão e comunicado ao


ilustre Diretor de Secretaria nesta oportunidade, o que, certamente, contribuirá


para o atingimento desta meta pela Vara do Trabalho e, especialmente, pelo


Tribunal. 


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até


31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta.
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8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014,


na fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo


médio acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste


Regional  foi  de  111  dias  em 2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio


acumulado até setembro de 2015 foi de 155 dias. Bem por isso, o Desembargador-


Corregedor  encareceu às magistradas Titular e Auxiliar  que adotem providências


mais efetivas para a redução do prazo médio de duração do processo, visando o


atingimento desta meta pela unidade.  Neste ponto, o Desembargador-Corregedor


alertou as Excelentíssimas Juízas sobre a necessidade de envidarem esforços no


cumprimento da recomendação inserida no item 6.1.1, o que certamente auxiliará no


atingimento desta meta.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


à média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada,  no biênio 2013/2014 foi  de  37%,


abaixo da média regional no mesmo período. Já nos meses de janeiro a setembro, o


índice de conciliação aferido nesta unidade foi de 38%, menor que a média regional


parcial.  O  Desembargador-Corregedor  considerou  satisfatório  o  resultado  parcial


alcançado,   encarecendo às Excelentíssimas Juízas atuantes na Unidade, todavia,


que deem continuidade na adoção de medidas efetivas, voltadas para a pacificação


dos conflitos sociais submetidos à sua apreciação, de fundamental importância para


o cumprimento dessa meta também pelo Tribunal.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador-Corregedor concluiu pela regularidade da


atividade  judicial  nesta  Vara  do  Trabalho  de  Quirinópolis,  com  uma eficiente


prestação jurisdicional. Em razão disso, cumprimentou e elogiou a Excelentíssima


Juíza Titular desta unidade, Rosane Gomes de Menezes Leite, e a Excelentíssima


Juíza  Auxiliar  Thaís  Meirelles  Pereira  Villa  Verde  pela  diligente  condução  dos


processos  em  trâmite  neste  juízo,  o  que  pôde  ser  comprovada  nesta  visita


correcional  pelo  exíguo  prazo  médio  para  sentenciar,  de  apenas  1  dia  no  rito


ordinário e de 2 dias no rito sumaríssimo, bem como pela inexistência de pendências
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processuais,  revelando  o  comprometimento  e  o  acendrado  espírito  público  das


referidas magistradas. 


A Excelentíssima Juíza Titular pediu que consignasse em ata a sua preocupação


com a segurança desta Vara do Trabalho, já externada através do PA 3242/2015,


notadamente  em  razão  da  ausência  de  um  portão  na  entrada  da  garagem,


viabilizando a  entrada de pessoas estranhas na sede do juízo.  O Secretário  da


Corregedoria manteve contato telefônico com o Senhor Diretor-Geral, informando-o


da preocupação externada pela Juíza Titular, ocasião em que prometeu envidar os


esforços  necessários  para  atendimento  dos  pleitos  constantes  do  PA  acima


identificado


Enalteceu  o  procedimento  adotado  pelas  Excelentíssimas  Juízas  atuantes  nesta


Vara relativamente  à  aplicação  do  procedimento  previsto  na  Recomendação


Conjunta nº  2/GP.CGJT,  de  28 de outubro  de 2011,  noticiada através do Ofício-


Circular  TRT  18ª  Região  GP/SGP  nº 01/2012,  no  sentido  de  proceder  ao


encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do


empregador em acidente de trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-


Geral Federal e para o Tribunal Superior do Trabalho, nos endereços eletrônicos


pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada obstante, solicitou especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº


3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº


23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico


sentenças.dsst@mte.gov.br, com cópia para insalubridade@tst.jus.br, de cópias das


sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do


trabalho,  ao  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  com  o  fim  de  subsidiar  o


planejamento de ações de fiscalização.


Requereu que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei


Nº 13.015/2014 e  pela  Resolução nº  160  do Conselho Nacional  de  Justiça,  nos


termos do Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, Paulo César Souza Santos, e os


demais servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução


de suas tarefas, bem como pelo correto ordenamento dos autos, notadamente pela


correta alimentação do sistema informatizado de 1º grau.
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A Secretaria da Vara atende, de maneira diligente, às orientações da Corregedoria


Regional, no que respeita à regularização das inconsistências relativas às correições


permanentes,  apontadas  através  do  PA nº 7616/2014,  conforme  Ofício  Circular


Nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,  para  a  regularidade  dos


trabalhos neste juízo.


Anotou,  ainda,  que  a  Vara  do  Trabalho  de  Quirinópolis  tem  594  processos  em


execução com 494 partes incluídas no BNDT (percentual de inclusão de 83,16%),


sendo 298 devedores com 267 validados. Com relação ao pagamento de honorários


periciais,  a  unidade  solicitou,  no  ano de 2014,  o  pagamento  de  75 requisições,


sendo 70 pagas, 2 indeferidas, 1 cancelada e 2 em aberto.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 12:30 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região


12


Anexo 2 -  ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS
1852/2015 - Quarta-feira, 11 de Novembro  de 2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 12








PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍ


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 9 de novembro de 2015, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da


Corregedoria Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo Diretor


de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária


relativa a este exercício, iniciada em 26 de outubro de 2015, com fundamento no artigo


682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. Ausente o Excelentíssimo Juiz Titular,


Platon  Teixeira  de  Azevedo  Neto,  que  se  encontra  de  licença  para  capacitação


(RA 03/2015).  Ausente  a  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  por  motivo  de  férias


(PA Nº 2524/2014).


O  edital  nº 46/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho


nº 1834/2015,  em 16 de outubro de 2015,  na página 2,  tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Jataí, adotando-se a


modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do Provimento


TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com servidores, estagiários,


menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,  orientando-os  quanto  às  melhores


práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o


da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás e a Subseção da OAB em Jataí


foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,


através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 225, expedidos em 20 de fevereiro de 2015 e 19


de  outubro  de  2015,  respectivamente.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dra. Simone  –


OAB/GO-18226  (Presidente  da  subseção  da  OAB de  Jataí),  Dr.  Flávio  Roberto  P.
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Logstadt – OAB/GO-23.733, Dr. Edson Pereira Viana – OAB/GO-18.606, Dr. Werley


Carlos de souza – OAB/GO-13.849 (Conselheiro Seccional da OAB/GO), Dr. Mário


Ibrahim do Prado – OAB/GO- 11.540 (Conselheiro  Seccional  da OAB/GO),  e Dr.


Eubrasil Peron Rocha – OAB/GO – 11.528.  Na oportunidade, a par de elogiar o


cordial tratamento dispensado aos advogados pela Excelentíssima Juíza Auxiliar e


servidores  da  Vara  do  Trabalho,  reivindicaram  uma  diminuição  no  prazo  de


designação de audiências, bastante elastecido, se comparado com outras unidades


de  movimentação  processual  similar.  Informaram,  ainda,  que  as  constantes


readequações  de  pauta,  com  o  consequente  adiamento  de  audiências,  tem


contribuído para tal elastecimento. Informaram, ainda, sobre a demora na expedição


de Alvarás pela Secretaria. O Desembargador-Corregedor deu a saber aos ilustres


advogados  que  recomendará  à  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar  a  adoção  de


providências visando a diminuição da pauta de audiências e solicitará à Secretaria


maior agilidade na expedição de alvarás judiciais.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até setembro de 2015.
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MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 2012 2013 2014 2015**


Processos recebidos na fase de conhecimento 1.137 1.943 1.438 1.107
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* Movimentação processual projetada para o ano de 2015.


A Vara do Trabalho de Jataí possui jurisdição sobre os municípios de Aparecida do


Rio Doce, Aporé, Jataí (sede da jurisdição) e Serranópolis.


Considerados  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  Estatística  –  IBGE,


relativos ao município de Jataí, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 9%, (de 88.006 para 95.998 habitantes1). Jataí é o primeiro produtor de


milho e o segundo de soja do Estado. É um dos maiores produtores de milho país. O


setor  agroindustrial  do  município  encontra-se  em  pleno  desenvolvimento.  As


empresas  mais  representativas  no  município  são  a  COINBRA  que  atua  no


processamento de soja e comercialização de óleo e subprodutos, a NESTLÉ que faz


o semi-processamento de leite e a GALE Agroindustrial, frigorífico de aves. Convém


anotar,  ainda,  que o  município  conta  com um eficiente  sistema de formação de


pessoal. Atuam no município a UFG (Campus avançado da Universidade Federal de


Goiás),  CEFET  (Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica),  CESUT  (Centro  de


Ensino Superior de Jataí), SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial),


SEBRAE e SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial); além da EMPPA


(Escola  Municipal  Profissionalizante  PROJETO  ABELHA)  que  oferece  cursos


gratuitos de capacitação.


Segundo  as  estatísticas  do  cadastro  central  de  empresas  de  2013  -  IBGE,  o


município  possui  2.868  empresas  instaladas  atuantes,  com  pessoal  ocupado


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2015, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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assalariado da ordem de 18.166 pessoas, com salário médio mensal de 2,5 salários


mínimos. Cerca de 92% da população vive na área urbana do município.


A unidade recebeu, no último exercício (2014), 1.438 novas ações. Considerado o


último  triênio  (2012/2014)  a  unidade  recebeu,  em  média,  1.506  processos.  O


gráfico  “Evolução  da  Demanda  Processual”  aponta  para  uma  queda  na


movimentação  processual  desde  2009,  motivo  pelo  qual  o  Desembargador-


Corregedor entendeu adequada a manutenção de apenas uma Vara do Trabalho na


localidade, na esteira do que dispõe o art. 9º, parágrafo 1º da Resolução 63/2010 do


CSJT2.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 O lançamento, com regularidade, no sistema SAJ18, dos recolhimentos


previdenciários, nos termos do artigo 163 do PGC, conforme apurado no item 6.2 –


16 do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


5.2 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que, atualmente, se encontra em 13 dias, superior ao prazo


previsto no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 6.2 – 29 do Relatório de


Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


5.3 A adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos


feitos submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto no artigo 852-H, parágrafo 7º, da


CLT (30 dias), que, atualmente, se encontra em 63 dias, conforme apurado no item


2 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual 
ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de
2012)”
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2.7 do Relatório de Correição.  Ressaltou o Desembargador-Corregedor que tal


prazo,  na  correição  anterior,  era  de  41  dias,  havendo,  pois,  significativo


acréscimo.


                Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 6.1.1.


5.4 Que este Juízo se abstenha de facultar ao reclamado, nas audiências


realizadas pelo Núcleo Permanente de Conciliação, a apresentação de defesa


em momento posterior à realização da referida audiência, conforme apurado


no ítem 6.2 – 08 do Relatório de Correição. As audiências realizadas perante o


Núcleo Permanente de Conciliação não substituem a audiência inicial prevista no


artigo 843 da CLT. A atuação do Núcleo Permanente de Conciliação deve, apenas,


preceder a audiência inicial, numa tentativa prévia de conciliação entre as partes,


com o intuito único de buscar o entendimento e agilizar a solução do litígio. Sobre o


mesmo  tema,  cabe  ressaltar,  ainda,  o  conteúdo  do  Ofício  Circular


nº 008/2014/TRT18-SCR (INFORMA REVOGAÇÃO DA PORTARIA TRT18ª GP/SGJ


nº 6/2014): “Tendo em vista o entendimento manifestado pelo Egrégio Tribunal Pleno


acerca do contido na Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 006, de 31 de janeiro de 2014, no


sentido  de  rejeitar  o  procedimento  nela  disciplinado,  o  que  motivou  a  sua


revogação  por  meio  da  Portaria  TRT  18ª  GP/SGJ  nº 017/2014,  recomendo  a


Vossas Excelências que se abstenham de adotar a sistemática de receber a


defesa em momento diverso do previsto no art. 847 da Consolidação das Leis


do Trabalho. Ressalto,  por  oportuno,  que o art.  22  da Resolução nº  94  do


Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  (atual  art.  29  da  Resolução  nº


136/2014) prevê que a entrega da contestação deve ser realizada 'até antes da


audiência',  o  que  também  não  se  compatibilizava  com  o  ato  normativo


revogado.” (sem grifo  no  original).  Nesse sentido,  o  Desembargador-Corregedor


concluiu  que  o  procedimento  utilizado  pela  unidade  subverte  o  procedimento


previsto nos arts. 843 à 852 e 852-G e 852-H da CLT, alterando-se, o momento da


apresentação da defesa, que, no particular, encontra também expressa disciplina no


artigo 29 da Resolução nº 136/2014 do CSJT, que instituiu o PJe-JT como sistema


de  processamento  de  informações  e  prática  de  atos  processuais  no  âmbito  da


Justiça do Trabalho. No referido ato normativo, a apresentação da defesa deve ser


feita antes da audiência inaugural, sem prescindir da presença do advogado àquele


ato processual. A audiência para tentativa de conciliação pode e deve ocorrer no 1º


grau  de  jurisdição,  especialmente  pela  sua  capital  importância  antecipatória  de


prestação jurisdicional e consagração do juiz como pacificador social e não somente


aplicador da lei, mas isso somente deve preceder o rito processual disciplinado em
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lei, e nunca, substituí-lo, sob pena de confundir as partes quanto à real necessidade


de comparecimento. Assim, o Desembargador-Corregedor recomendou ainda  que,


frustada a conciliação, seja designada audiência una/inicial, conforme o caso,


salvo se o juízo preferir,  doravante,  tratar  a  ATC como AUDIÊNCIA INICIAL,


ocasião  em  que  tal  procedimento  deverá  ser  informado  às  partes  na


notificação inicial, inclusive quanto à necessidade de apresentação de defesa


nessa oportunidade;


                Esta recomendação não foi atendida.


5.5 Que a  Secretaria  regularize  os  andamentos  processuais  relativos  à


suspensão da execução (item 6.2 – 11 do Relatório de Correição), visando refletir a


realidade da tramitação processual  e  assegurar  a  fidelidade das informações no


banco de dados, acessíveis tanto por meio dos programas informatizados quanto


pela rede mundial de computadores;


 Esta recomendação foi atendida.


5.6 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto


à necessidade de fazer  constar  dos Editais  publicados,  nas ações de execução


fiscal, o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item 6.2 – 14 do


Relatório de Correição;


                 Esta recomendação foi atendida.


5.7 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 6.2 – 15 do Relatório de Correição;


Esta recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 6.1.2.


5.8            O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC,


por  ocasião da remessa dos processos ao Tribunal  para apreciação de recurso,


especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual


tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item


6.2 – 24 do Relatório de Correição.


                  Esta recomendação foi atendida.
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6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


6.1.1 A  adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos


feitos submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto no artigo 852-H, parágrafo 7º, da


CLT (30  dias),  ou  próximo  disso,  já  que,  atualmente,  se  encontra  em  98  dias,


conforme  apurado  no  item  3.1  do  Relatório  de  Correição.  Ressaltou  o


Desembargador Corregedor que tal prazo vem aumentando significativamente


desde 2013, quando foi aferido o prazo médio de 41 dias. Para o cumprimento


dessa  recomendação,  o  Desembargdor  Corregedor  sugeriu  uma  maior


inclusão  de  processos  em  pauta,  utilizando-se,  se  necessário,  todas  as


semanas  do  mês,  aumentando,  consequentemente,  a  assiduidade  da


Excelentíssima Juíza Auxiliar na Vara do Trabalho. 


6.1.2 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 14 do Relatório de Correição;


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


6.2.1 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado,  em conta judicial  e dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do  Desembargador-
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Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da regularidade do


processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento da avença pelo


magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que dispõe o artigo


765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos não informados


por advogados atempadamente tem gerado transtornos para as Varas do Trabalho,


dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.  Esclareceu,  ainda,  o


Desembargador-Corregedor,  que  a  contrapartida  recebida  por  este  Regional  em


decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil para administração


dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo médio existente


nessas contas, é recolhida ao caixa único do Tesouro Nacional, passando a integrar,


posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao aprimoramento da prestação


jurisdicional, com a aquisição de computadores e mobiliários e, notadamente, com a


reforma e  construção  de  sedes  de  Varas  do  Trabalho,  a  exemplo  das  recentes


inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso de Goiás, Posse e Quirinópolis,


revelando que os benefícios advindos com o citado convênio contemplam toda a


sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares como regra geral.


Referida recomendação poderá,  também, resguardar  os advogados de possíveis


embaraços  junto  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  uma  vez  que  o


direcionamento de todos os depósitos para as contas particulares dos causídicos


poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a renda auferida com os honorários


profissionais.  Por fim, o Desembargador-Corregedor noticiou que a Administração


desta Corte vem mantendo contatos com a Superintendência da CEF, com o objetivo


de disponibilizar  um horário  especial  para atendimento dos advogados nas suas


agências pelo interior do Estado, o que, certamente, facilitará o cumprimento desta


recomendação; 


6.2.2A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da parte,


nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação dos


Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, quando, ocorrendo


o trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o valor da


conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal, conforme apurado no


item 7.2 – 19 do Relatório de Correição; e


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara  do  Trabalho  de  Jataí  conta  com  um  quadro  de  11  servidores  efetivos,


incluindo  o  Diretor  de  Secretaria,  1  oficial  de  justiça,  2  estagiários  e  1  menor-


aprendiz, não possuindo claro de lotação.
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Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2012/2014, a Vara do Trabalho de Jataí recebeu 1.506 processos.  De acordo com


o ANEXO III  da Resolução 63/2010 do CSJT, a lotação ideal  das unidades com


movimentação processual entre 1.501 e 2.000 processos é de 11 a 12 servidores


(já descontados os dois calculistas), razão pela qual o Desembargador-Corregedor


entendeu adequado o quadro de lotação atual.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando o resultado parcial  do cumprimento desta meta nacional  do Poder


Judiciário,  referente  aos  meses  de  janeiro  até  setembro,  foi  constatado  que  a


unidade correcionada alcançou o percentual de solução de 83,94% dos processos


recebidos no período (1.107 recebidos na fase de conhecimento,  930 processos


solucionados).  O  Desembargador-Corregedor  demonstrou  preocupação  com  o


atendimento desta meta por esta Vara do Trabalho, sem olvidar do afastamento do


Excelentíssimo  Juiz  Titular  para  capacitação,  devidamente  autorizado  pelo  Eg.


Tribunal  Pleno.  Nesse  sentido,  considerando  a  tendência  de  queda  da


movimentação processual desta Vara do Trabalho, espelhada  no gráfico constante


do  item 3  desta  ata,  o  Desembargador  Corregedor  ressaltou  a  necessidade  de


atendimento da recomendação constante do item 6.1.1 desta ata, como forma de


melhorar o desempenho desta unidade no comprimento da meta em análise.


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui 536 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,


dos quais 498 foram solucionados até o ano de 2014. No presente exercício, até o


mês de setembro, a unidade solucionou mais 23 processos, atingindo, para fins de


cumprimento  da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  108%.  O  Desembargador-


Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  atuantes  na  unidade  pelo


atingimento desta meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na


solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 5 – Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que


o total de casos novos de execução no ano corrente.


9


Anexo 3 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE JATAÍ
1852/2015 - Quarta-feira, 11 de Novembro  de 2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 9







Foram iniciadas,  entre  janeiro  e  setembro  de 2015,  350  execuções  na unidade,


tendo  sido  baixadas,  no  mesmo  período,  375 execuções  o  que  corresponde  a


106,84% do  total  de  execuções. O  Desembargador-Corregedor,  a  par  de


parabenizar  o  profícuo  resultado  parcial  alcançado  pela  Vara  do  Trabalho  no


cumprimento  dessa  meta,  encareceu  à  referida  unidade  que  proceda  ao


arquivamento definitivo dos processsos com execuções encerradas, conforme


apontado no último relatório extraído do sistema E-gestão e comunicado ao


ilustre Diretor de Secretaria nesta oportunidade, o que, certamente, contribuirá


para  um  melhor  desempenho  no  cumprimento  dessa  meta  pela  Vara  do


Trabalho e, especialmente, pelo Tribunal.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até


31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,


razão pela qual o Desembargador-Corregedor considerou atendida a referida meta


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014,


na fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo


médio acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste


Regional  foi  de  111  dias  em 2014.  Já  nesta  Vara  do  Trabalho,  o  prazo  médio


acumulado até agosto de 2015 foi de  126 dias.  Bem por isso, o Desembargador-


Corregedor encareceu aos magistrados Titular e Auxiliar que adotem providências


mais efetivas para a redução do prazo médio de duração do processo, visando o


atingimento desta meta pela unidade, nos moldes já sugeridos na recomendação


constante do item 6.1.1 desta ata.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


à média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada,  no biênio 2013/2014 foi  de  40%,


abaixo da média regional no mesmo período. Já nos meses de janeiro a setembro, o


índice de conciliação aferido nesta unidade foi de  37%, também abaixo da média


regional parcial, que está em 40%. O Desembargador-Corregedor considerou viável


o cumprimento da referida meta por esta Vara do Trabalho, exortando, todavia, a


magistrada atuante nesta unidade unidade a adotar medidas mais efetivas voltadas
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para a pacificação dos conflitos, de fundamental importância para o cumprimento


dessa meta.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador-Corregedor concluiu pela regularidade da


atividade  judicial  nesta  Vara  do  Trabalho  de  Jataí,  diante  da  inexistência  de


pendências processuais a cargo da Excelentíssima Juíza Auxiliar, que responde pela


Titularidade da Vara, e a cargo da respectiva Secretaria, bem como pelo reduzido


prazo  médio  para  sentenciar,  conforme  anotado  no  item  3.2  do  Relatório  de


Correição. Em razão disso, cumprimentou e elogiou a Excelentíssima Juíza Auxiliar,


Mariana Patrícia Glasgow, pela diligente condução dos processos em trâmite neste


juízo,  extensivo  aos  demais  magistrados  que  aqui  deixaram  sua  contribuição,


encarecendo,  todavia,  especial  atenção  às  recomendações  constantes  dos  itens


6.1.1 e 6.1.2 desta ata .


Enalteceu  o  procedimento  adotado  pelos  Excelentíssimos  Juízes  atuantes  nesta


Vara relativamente  à  aplicação  do  procedimento  previsto  na  Recomendação


Conjunta nº  2/GP.CGJT,  de  28 de outubro  de 2011,  noticiada através do Ofício-


Circular  TRT  18ª  Região  GP/SGP  nº 01/2012,  no  sentido  de  proceder  ao


encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do


empregador em acidente de trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-


Geral Federal e para o Tribunal Superior do Trabalho, nos endereços eletrônicos


pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada obstante, solicitou especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº


3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº


23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico


sentenças.dsst@mte.gov.br, com cópia para insalubridade@tst.jus.br, de cópias das


sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do


trabalho,  ao  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  com  o  fim  de  subsidiar  o


planejamento de ações de fiscalização.


Requereu, que a unidade proceda, quando necessário, à alimentação do Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento


de incidentes de repercusão geral, de recursos repetitivos ou de uniformização de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014 e pela Resolução nº 160 do Conselho Nacional de Justiça, nos termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.
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Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, César Augusto Lemos, e os demais


servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas


tarefas, bem como pelo correto ordenamento dos autos, notadamente pela correta


alimentação do sistema informatizado de 1º grau. 


A Secretaria da Vara atende, de maneira diligente, às orientações da Corregedoria


Regional, no que respeita à regularização das inconsistências relativas às correições


permanentes,  apontadas  através  do  PA nº 7607/2014,  conforme  Ofício  Circular


nº 11/2013  SCR/TRT18,  o  que  contribui,  sobremaneira,  para  a  regularidade  dos


trabalhos neste juízo.


Anotou, ainda, que a Vara do Trabalho de Jataí tem 896 processos em execução


com 874 partes incluídas no BNDT (percentual de inclusão de 97,54%), sendo 1.243


devedores com 1.213 validados. Com relação ao pagamento de honorários periciais,


a  unidade solicitou,  no ano de 2014,  o  pagamento de 77 requisições,  sendo 74


pagas, 1 indeferida e 2 canceladas. 


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 18 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Plantão Judiciário – 34º Ciclo (1º de junho de 2015  a 19 de dezembro de 2015) – Das 8h às 18h


Períodos


Sub-regiões 


II III IV V VI


Cidades


1º 04 a 07 de junho¹   Luziânia 4ª VT de Rio Verde 1ª VT de Itumbiara Goianésia Goiás


2º 13 a 14 de junho - Quirinópolis Catalão Ceres


3º 13 a 15 de junho - - - -


4º 20 a 21 de junho  Formosa 1ª VT de Rio Verde 2ª VT de Itumbiara Uruaçu Goiás


5º 24 de junho - - -


6º 27 a 28 de junho  Posse 2ª VT de Rio Verde Goiatuba Ceres


7º 30 de junho - - - -


8º 04 a 05 de julho Valparaíso 3ª VT de Rio Verde Pires do Rio Uruaçu Goiás


9º 11 a 12 de julho Formosa             - Caldas Novas Goianésia


10º 14 de julho - - - -


11º 16 de julho - - - -


12º 18 a 19 de julho Posse Jataí 1ª VT de Itumbiara Goianésia Goiás


13º 25 a 26 de julho  Luziânia 4ª VT de Rio Verde Catalão Ceres


14º 01 a 02 de agosto Valparaíso Quirinópolis 2ª VT de Itumbiara Uruaçu Goiás


15º 05 de agosto  - - - -


16º 08 a 09 de agosto  Formosa 2ª VT de Rio Verde Goiatuba Goianésia


17º  14 a 16 de agosto  Posse 3ª VT de Rio Verde Pires do Rio Ceres Goiás


18º 20 de agosto - - - -


19º 22 a 23 de agosto  Luziânia Mineiros Catalão Uruaçu


20º 25 de agosto - - - 


21º 29 a 30 de agosto  Valparaíso Jataí 1ª VT de Itumbiara Ceres Goiás


22º 04 a 07 de setembro - - - -


23º 05 a 07 de setembro Formosa 4ª VT de Rio Verde 2ª VT de Itumbiara -


24º 12 a 13 de setembro  Posse Quirinópolis Goiatuba Goianésia Goiás


25º 15 de setembro - -


26º 19 a 20 de setembro  Luziânia 1ª VT Rio Verde Caldas Novas Uruaçu


27º 26 a 27 de setembro Valparaíso 2ª VT de Rio Verde Catalão Goianésia Goiás


Luziânia, Valparaíso, 
Formosa e Posse


Rio Verde, Jataí, 
Mineiros e 


Quirinópolis


Caldas Novas, Catalão, 
Itumbiara,  Goiatuba e 


Pires do Rio


Ceres, Uruaçu e 
Goianésia


Goiás e São Luís de 
Montes Belos


S.L.M.Belos


Valparaíso2


Goianésia5


S.L.M.Belos


Luziânia2


S.L.M.Belos


Ceres5


Uruaçu5


S.L.M.Belos


1ª VT Rio Verde3


S.L.M.Belos


Caldas Novas4


S.L.M.Belos


Goianésia5


Uruaçu5


S.L.M.Belos


Pires do Rio4 Ceres5


S.L.M.Belos
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Plantão Judiciário – 34º Ciclo (1º de junho de 2015  a 19 de dezembro de 2015) – Das 8h às 18h


Períodos


Sub-regiões 


II III IV V VI


Cidades


Luziânia, Valparaíso, 
Formosa e Posse


Rio Verde, Jataí, 
Mineiros e 


Quirinópolis


Caldas Novas, Catalão, 
Itumbiara,  Goiatuba e 


Pires do Rio


Ceres, Uruaçu e 
Goianésia


Goiás e São Luís de 
Montes Belos


28º 03 a 04 de outubro  Formosa 3ª VT de Rio Verde 1ª VT de Itumbiara Ceres


29º 10 a 12 de outubro  Posse Mineiros 2ª VT de Itumbiara Uruaçu Goiás


30º 17 a 18 de outubro Luziânia Jataí Goiatuba Goianésia


31º 21 de outubro  -             - - -


32º 24 a 25 de outubro Formosa 4ª VT de Rio Verde Caldas Novas Ceres Goiás


33º Valparaíso 3ª VT de Rio Verde 2ª VT de Itumbiara Ceres


34º 07 a 09 de novembro - - - -


35º 07 a 08 de novembro Posse 1ª VT Rio Verde - Goianésia Goiás


36º 14 a 15 de novembro  Luziânia 2ª VT de Rio Verde 1ª VT de Itumbiara Ceres


37º 19 de novembro - - - -


38º 20 de novembro


39º 21 a 22 de novembro  Valparaíso Quirinópolis 2ª VT de Itumbiara Uruaçu


40º 28 a 30 de novembro - - - -


41º 28 a 29 de novembro - Mineiros Goiatuba Goianésia Goiás


42º 05 a 06 de dezembro Posse Jataí Pires do Rio Ceres


43º 08 de dezembro - - - -


44º 11 a 13 de dezembro Valparaíso 2ª VT de Rio Verde Caldas Novas Uruaçu Goiás


45º 19 de dezembro Formosa Mineiros Catalão Goianésia


OBSERVAÇÕES:


S.L.M.Belos


S.L.M.Belos


Pires do Rio4


30 out a 02 de nov¹ S.L.M.Belos


Catalão4


S.L.M.Belos


Goiás6


2ª VT de Itumbiara4


S.L.M.Belos


Formosa2


S.L.M.Belos


       Luziânia2


S.L.M.Belos


(1) Feriados Prolongados ( PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 071/2015)


(2) SUB-REGIÃO II : O 3º Período será estendido até o dia 15/06 - Aniversário de Valparaíso ; 7º período: 30/06 - Dia do Evangélico – 
Luziânia; 39º Período: 30/11- Dia do Evangélico – Valparaíso; 42º Período: 08/12 - Padroeira de Formosa
(3) SUB-REGIÃO III : 15º Período: 05/08 – Aniversário de Rio Verde 
(4) SUB-REGIÃO IV : 18º Período: 20/08 – Aniversário de Catalão; 25º Período: 15/09 – Padroeira de Caldas Novas; 31º Período: 21/10 – 
Aniversário de Caldas Novas; 34º Período: 09/11 – Aniversário de Pires do Rio – 38º Período: 20/11 – Dia da Consciência Negra – 
Catalão
(5) SUB-REGIÃO V : 5º Período: 24/06 – Aniversário de Goianésia; 10º Período: 14/07 – Feriado Goianésia – Morte Otávio Lage; 11º 
Período: 16/07 - Aniversário de Rialma/Ceres; 20º Período: 25/08 – Aniversário de Porangatu; 22º Período: 04/09 – Aniversário de Ceres; 
25º Período: 15/09 – Padroeira de Porangatu.
(6) SUB-REGIÃO VI : 37º Período: 19/11 – Aniversário de Iporá; 
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